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PL 186/2025 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Ítalo Moreira, que 
“Institui o Programa Municipal de Incentivo à Inovação de Sorocaba (PMIIS), 
estabelecendo diretrizes para o fomento ao desenvolvimento tecnológico e à inovação 
no município, por meio de incentivos fiscais, financeiros e institucionais”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da matéria, que 
exarou parecer pela inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada, tendo se designado 
este Relator, nos termos do art. 51, do Regimento Interno. 

Assim, em análise da proposição, verificamos que ela pretende consolidar 
Sorocaba como referência no cenário nacional de inovação e empreendedorismo 
tecnológico, promovendo o crescimento sustentável da economia local e a 
modernização dos setores produtivos.  

No aspecto formal, verificamos que o PL está amparado pelo art. 30, I, da 
Constituição Federal e pelo art. 33, I, da Lei Orgânica, que estabelecem a competência 
municipal para tratar de assuntos de interesse local. Ademais, a proposta não invade a 
competência do Chefe do Poder Executivo, conforme art. 38 da LOM e Tema nº 917 de 
Repercussão Geral do STF, com exceção do arts. 2º e 5º do PL, que preveem novas 
atribuições à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação, e 
violam o entendimento acima.  

Materialmente, vemos que o PL é compatível com o fomento às startups e 
projetos inovadores, dando efetividade ao disposto nos incisos XXVI e XXVIII do artigo 
4º da Lei Orgânica Municipal, que estão em consonância com o objetivo fundamental do 
desenvolvimento nacional, e da promoção científica, conforme art. 3, II e 218, da CF. 

Por fim, observamos que a proposta promove renúncia de receita, já que o PL 
estabelece isenção tributária às empresas incentivadoras (art. 3º, I) e apoio financeiro 
direto às startups e empreendedores inovadores (art. 3º, II), o que depende da 
apresentação da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, conforme o art. 
113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Ante o exposto, opinamos pela inconstitucionalidade do PL 186/2025. 

S/C., 1º de abril de 2025. 

 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente-Relator 
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